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SÍNTESE HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO NO RIO 
GRANDE DO NORTE

— Tarcísio Medeiros —

— Sócio efetivo —

Não resta dúvida de que foram  as Ordens Religiosas 
as iniciadoras do movimento educacional no Brasil, especi­
alm ente os Jesuítas, “para m aior glória de Deus”, conver­
são do gentio à  fé e divulgação da doutrina cristã à mocidade, 
conform e as regras da Ordem de Inigo Lopes Recalde,, ou 
Santo Inácio de Loiola.

No alvorecer do Brasil Colônia, foi o Jesuíta Vicente 
Rodrigues que, em 1549, criou a p rim eira escola para  ensi­
n a r a ler e escrever aos colonos e seus filhos, objetivando di­
fund ir o ensino como hoje entendemos a instrução. Com a 
vinda de novas Ordens, m ultiplicaram -se as escolas noutras 
regiões, fu turas Províncias do Reino Unido Brasil — Portugal 
— Algarves.

O Rio G rande do Norte, Capitania desde 6 de janeiro de
1598, quando o Forte  dos Reis Magos foi erguido como símbolo 
do domínio português no extremo norte do Brasil seiscentista, 
teve N atal como cidade fundada em 25 de dezembro do ano se­
guinte, centro de partida  do movimento povoador dos caminhos 
do Sul, de onde tinham  vindo as expedições colonizadoras da 
P araíba e de Pernam buco.

No decorrer do século XVII, depois da invasão holan­
desa e da guerra dos bárbaros* — dois acontecimentos suces­
sivos que liquidaram  o povoamento incipiente —, ao seu té r­
m ino com o aldeamento dos Cariris rebelados, já  vencidos, 
fizeram  surgir as cham adas prim eiras VILAS, nas quais a di­
reção delas, à form a de reduções, foi confiada a Ordens reli­
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giosas que im prim iram , entre nativos e sesmeiros, a  instru­
ção religiosa e civil, naquilo que lhes aprouve ensinar. Daí as 
prim eiras comunidades da Capitania, excluída Natal, foram : — 
GUAJIRU (Estrem oz), invocação a São Miguel, dirigida pe­
los Jesuítas; APODI, padroeiro São João Batista, orientada pe­
los religiosos de Santa Tereza (carm elitas); MIPIBU, orago 
Santana, direção dos Capuchinhos; GUARAÍRAS (A rês), in­
vocação a São João Batista, direção dos Jesuítas; e GRAMA- 
CIÓ (Canguaretam a), sob a proteção de Nossa Senhora do 
Carmo, adm inistrada pelos Carmelitas R eform ados. (1)

O ensino das prim eiras letras foi, assim, m inistrado por 
esses missionários, que ainda funcionavam como curas das 
alm as nas fazendas e engenhos centros irradiantes da coloniza­
ção do sertão e dos vales do litoral. Todavia, é preciso ter-se 
em conta aue conforme a ética, dos nossos avós. nem  todo che­
fe de fam ília patriarcal, que se esboçava como característica da 
célula social nordestina, se sentia bem em ver o seu filho, fu­
tu ro  senhor de largas posses, sentado, aprendendo sob regime 
da palm atória e de castigos outros, conform e a usança do tem ­
po. E ra  um a hum ilhação que m ais se enquadrava aos "curu­
m ins”, cabritos ou negrinhos filhos de índios ou de escravos 
hbertos, pobres que precisavam  e deviam traba lhar. Seu fi­
lho, não. Que autoridade m ais tarde poderia te r sobre aque­
les mesmos seus agregados e escravos? — E  as meninas? E n­
tão, o caso era m ais complicado, porque foram  proibidas: — 
aprender a ler e escrever significava fazer cartas para  nam o­
rados, m ais das vezes fora  das simpatias dos pais.

*  *  *

Extintas as m issões religiosas nessas SETE VILAS, en­
tregues que foram  ao poder civil pela política do M arquês de 
Pombal, a figura do m estre-escola vai surgir como um a neces­
sidade para substitu ir os padres no papel educador.

Por isto. só no século im ediato, po r ocasião do governo 
de João de B arros Braga, em  1731, conseguiu ele a designação 
do prim eiro m estre de G ram ática Latina, em 21 de julho do 
mesmo ano. A nomeação “recaiu num  clérigo. Ganhava cin­
quenta mil réis por ano. Achou muito pouco e deixou os 
alunos” (2).
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O segundo, de que os registros do Senado da Câm ara 
de N atal guardaram  o nome, foi o m inorista M ateus D uarte. 
Em  maio de 1740, já  se encontrava em N atal trazendo carta  
de apresentação de Dom Frei Luiz de Santa Tereza, sétimo 
Bispo de Olinda, a que pertencia a paróquia de N . S . da Apre­
sentação. Passou a ganhar 60 mil réis por ano. Mas, sendo 
poucos os alunos, somente recebia por horas de aulas. Quan­
do faltava dinheiro, dava-se po r compensado perceber em es­
pécie: — um  alqueire de farinha, ou outros gêneros, por cada 
estudante, não podendo exceder a dois alqueires, fosse qual 
fosse o núm ero de alunos a ensinar.

Mais tarde, pelo Alvará de 10 de novembro de 1772, o 
mestre-escola passa a cham ar-se “Professor Régio”, quando 
nomeado por m ercê re a l. E ra  pago a dois mil réis por aluno 
da receita orçada na Capitania proveniente do subsídio literá­
rio. que era um  imposto cobrado sobre cada rez abatida para  
o consumo: — 400 réis por boi, 320 réis por um a vaca. Se o 
costum e pega form ando jurisprudência, toda a classe do m a­
gistério do tem po estaria a depender do açougueiro!

No ano de 1838, eram  quatro as cadeiras de Latim: um a 
em Natal, fundada naquele ano de 1731; outras, posteriorm en- 
te, em Caicó, São José de Mipibu, Goianinha e Im perairiz, que 
funcionaram  no decorrer de m ais de um  século, nem sempre 
providas. E  por ene durante um  século? Forque a Província 
era tão esquecida e atrasada, que justificava o trocadilho 
atribuído aquele Bispo de Olinda aplicado à sua Capital: — 
NATAL? não há tal!

X X X

Enquanto  desse modo o tempo fluía, aqueles antigos 
alunos instruídos pelas Ordens religiosas, pela vocação ou 
necessidade do meio em que viviam, tom aram -se “mestres 
leigos”, em escolas próprias ou lecionando em casas de fam í­
lias m ais abastadas, prestando serviços inestimáveis no de- 
sasnar os broncos a beliscões, palm atória, vara de m arm elei- 
ro e suplícios outros, porém  form ando os nossos pater- 
famílias do sertão, futuros padres, soldados, chefes políticos, 
senão uns poucos que chegaram  até Coim bra ou Sorbonne. Os 
professores Régios, à necessidade de gente qualificada para
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funções adm inistrativas, foram  a elas conduzidas com m érito s. 
Exemplo: Francisco Xavier Garcia, que desde 1789 estava em 
N atal, constituiu família, chegou à Presidente da Província, 
presidiu o governo provisório de 1822 e veio a  falecer em 31 
de agosto de 1828, sem jam ais abandonar o m ister de professor 
em  sua casa, ou nas prim eiras instituições públicas de in stru ­
ção do tem po.

No século XIX, com a  vinda da fam ília real portuguesa 
p ara  o Brasil, foram  fundadas n a  Corte, Rio de Janeiro, sede 
do Governo do Reino Unido, instituições de ensino superior: 
Academia Médico-Cirúrgica, o Liceu de Artes, a  Academia de 
M arinha, além  de ou tras . O ensino básico, prim ário, popu­
lar, foi esquecido.

Para preencher a lacuna, próximo à Independência, a 
C arta  Régia de 30 de junho de 1821 m andou aproveitar aque­
les professores leigos, que sabiam  rudim entos das prim eiras 
letras, p ara  ensinarem , independentes de exames, para  as res­
pectivas licenças. Assim, em consequência, para o interior das 
capitanias que seriam  logo Províncias, os mais habilidosos, vi­
gários, religiosos outros, e os civis, tiveram  perm issão oficial 
p a ra  m anterem  as escolas particulares, ensinando declina- 
ções escrita e taboada, cantando ou aos gritos, aplicando co- 
corotes, palm atória e m ais castigos. Abaixo de Deus, na te r­
ra. o supremo árb itro  da juventude era o “mestre-escola”.

A p a rtir  de 1822, Independente o Brasil, a instrução 
vai tom ar regulam entação em virtude das idéias liberais da 
Constituição de 1824. O M inistério da Instrução Pública, ado­
ta  o método Joseph Lancaster. E ra  um  processo simples. E n ­
sino mútuo, lógico e sem complicações técnicas que seduzi­
ram  os professores do passado.

Consistia no professor fazer os alunos mais instruídos 
e capazes transform arem -se em  explicadores e repetidores 
das lições. As classes dividiam-se em decúrias e os dez m eni­
nos eram  dirigidos por um  decurião. O castigo físico abolido, 
foi substituído pela punição moral, detalhe jam ais obedeci­
do e até com batido pelos pais dos alunos, porque tinham
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aprendido que, escrever e ler, somente à custa das flagela- 
ções.

Por volta de 1825, faltando naturalm ente gente habili­
tada p a ra  ta l m odalidade de ensino, a portaria  Ministerial de 
29 de m arço do M inistro da G uerra m andava que dois oficiais 
inferiores, com aptidões, fossem enviados à Corte para apren­
derem a  nova didática e, em seguida, darem  lições aos seus 
irm ãos d ’arm as e aos demais cidadãos nas escolas. Disto re­
sultou o ingresso de nossas forças Armadas no processo edu­
cacional do P aís .

No Rio G rande do Norte, não há notícia da aplicação 
p rá tica  e com pulsória desse sistem a, apenas aceito pelos es­
tudiosos mestres-escola em suas classes particu lares. O norte- 
rio-grandense dos órgãos adm inistrativos de então estava vol­
tado p ara  a politicagem, as fu tricas e louvações, em busca de 
posições m ais vantajosas perante o todo poderoso Presidente 
da Província, ainda estusiasm ado da participação nas revo­
luções de 1817 e 1824. Ao findar o ano de 1827, com a  Lei de 
15 de outubro, acordou p ara  executar novas determ inações 
régias, criando Escolas Primárias em todas as cidades, vilas e 
povoados, segundo os critérios de seleção de pessoal, afim de 
que pudesse ingressar no serviço público como professor, per­
cebendo quantia fixa po r m ês.

Em  decorrência dessa lei, foi instalada um a escola fe­
m inina n a  Cidade Alta, N atal, a cargo de Dona Francisca Jo- 
sefa da Câmara, e depois um a p ara  meninos, regida pelo 
professor Francisco Pinheiro Teixeira. De 1832 em diante, 
funcionavam  ou tras em São José, Princesa, Goianinha, Arês, 
Vila Flor, Estrem oz, Príncipe, Portalegre, São Gonçalo, Pa- 
pari, Touros, Guamaré, Açú, Campo Grande, Santana do Ma­
tos, Angicos, Acari, Jard im  de P iranhas, Mossoró, M artins 
e Apodi.

E n tre tan to , com o Ato Adicional de 12 de agosto de 
1834, descentralizando o ensino prim ário  do secundário, ca­
bia às Assembléias Provinciais legislar sobre educação, one­
rando, assim , o Poder Executivo de cada Província com o pa­
gam ento dos professores, além  da responsabilidade de m an­
te r as “hum anidades” ou cham adas “Aulas Maiores”, as
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quais constavam  de Filosofia, Geometria, Retórica, Francês e  
L atim . Nada de Português, nem de Geografia, e m uito m e­
nos de H istória do B ras il.

P ara  ingresso no m agistério, não se fazia necessário o 
título, na falta de instituição profissionalizante, senão m ais 
tarde na Corte com o Colégio Pedro I I . Pelo esforço p ró­
prio do candidato nas m atérias, ele tinha  de sujeitar-se a 
concurso peran te  o Conselho Presidencial designado pelo 
Presidente da Província. Se aprovado, nomeado, passava a 
perceber 75 m il réis por ano, ou 6.250 réis por mês, quan­
tia  essa que, no dizer de Rocha Pombo, qualquer pescador 
ou homem do campo podia ganhar facilm ente.

Como se nota, neste particu lar, o m al da rem unera­
ção do m agistério começou nessa época, p ara  tornar-se crô­
nico. Basílio Quaresma Torreão, presidente da Província, di­
ría  em  sua fala ao Congresso, que, por isso, ninguém  deseja­
va ser professor para  ganhar tão  pouco, e m ais não podia 
ser oferecido. Daí as inúm eras vagas nas Escolas do interior 
e mesmo na Capital.

As “Aulas Maiores” (hum anidades), reunidas, passa­
ram  a ser m inistradas no “ATENEU ”, que se in sta lara  a 3 
de fevereiro de 1834, num a dependência do Quartel M ilitar. 
Estava, desse modo, criada a m aior instituição cultural do 
Rio G rande do N orte que, por quase um  século, pelo valor 
dos seus mestres, preparou a mocidade norte-rio-grandense, 
da qual sairíam  nomes fam osos da história p á tria .

X X X

M ário Cavalcanti, que contou em “A Tragédia do 
tre-Escoia”, esse d ram a pungente, disse, tom ando a frase de 
Sud Mennucci, que então, o professor era o etem o incom pre­
endido e jud iado . E  da legião de abnegados, cita exemplos, 
como D. Cândida W anderley de Albuquerque, em  Mossoró; de  
Sinhazinha Wanderley, que fo i 19 anos p ro fesso ra  p articu la r  
e 20 da Escola Normal dessa cidade, bem como o de Paulo 
Leitão Loureiro de Albuquerque, sacrificado até a m or­
te, dizendo: — “m inha responsabilidade é im ensa e cum pri­
rei o meu dever até o fim ” .

E por que tudo isto?
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O m al estava na  inexistência de qualquer instituição de 
previdência social ao tem po, não apenas que concedesse meios 
de aposentadoria ou de pensão por m orte, nem  condições de 
um a subsistência condigna, em todos os ram os de atividade, 
m áxim e se a pessoa era  funcionário público.

No Im pério, a  Constituição de 1824 havia silenciado a 
respeito. Em  compensação, surgiu a iniciativa privada crian­
do as sociedades de auxílio mútuo, ou sociedades beneficen­
tes. jam ais instaladas nas Províncias t

A Constituição Federal de 1891 foi a  prim eira, nas 
condições precárias do a r t .  75: “A aposentadoria só poderá 
ser dada aos funcionários em  caso de invalidez nos serviços 
da  Nação”; o que foi repetido nas E staduais. Desse modo, 
trabalhava-se a té  a decrepitude e descanso só contraindo 
doença. Se m orria, a  fam ília sem siquer te ria  direito a um a 
pensão .

Quanto ao vínculo em pregatício do trabalhador as­
salariado, a coisa era m ais precária: — não havia horas fi­
xadas p ara  as tarefas; não havia salário mínimo; não havia 
diferença entre o trabalho  do homem, da m ulher ou d a  crian­
ça; não havia seguro de invalidez, por morte, nem  tão poucos 
assistência médica, nem  aposentadoria. Quem quizesse 
haver um  enterro  modesto, ou um  pecúlio para  a fam ília, ti­
n ha  de partic ipar dessas instituições privadas somente 
criadas en tre nós ao ser iniciado o século presente, como A 
Previdente Natalense. em  8.11.1903; a Liga A rtística O perá­
ria, fundada em 28.2.1904, e Previdente dos Passos, a 16 
de dezembro de 1923. A Associação de Professores, fundada 
em 4 de dezembro de 1920, da qual foram  presidentes Luís 
Soares, Alfredo Lira, Luís Antônio, Antônio Fagundes, Joa­
quim  Coutinho de Faria, Paulo Vieira Nobre, Geraldo Mage- 
la, João Batista Cabral, Acrísio de Menezes Freire e outros, 
é o exemplo prim eiro e único de união de classe ao molde be- 
neficiente, favorecendo pecúlio por m orte, sem contudo in ­
tervir n a  defesa dos interesses do professorado . No decênio 
de 1960, existiram  outras ten tativas de sindicalização que 
não vingaram .
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O montepio, m odalidade de pensão por m orte ao fun­
cionalismo, salvo equívoco, teve o Rio G rande do N orte co­
m o precursor pela Lei n . 171, de 12 de setem bro de 1901. O 
desem bargador Vicente Lemos, quando esteve no Rio de 
Janeiro tra tando  com Rui B arbosa da defesa do Estado na  
questão de Grossos contra o Ceará, levou o anteprojeto  ao 
grande ju rista  pedindo que o colega lesse o trabalho  feito por 
um a equipe de norte-rio-grandenses. Quinze dias depois, vol­
tando p ara  despedir-se de Rui, este, devolvendo-lhe o ensaio, 
disse: — “Nada tenho a  a lte ra r. Os senhores se ad ian taram  
50 anos n a  solução de um  problem a socia l. A lei do m onte­
pio é p e rfe ita . Jam ais deixem alterá-la” . Em  verdade, posta  
em execução, vigorou até 1962, quando foi criado o In s titu to  
de Previdência do E stado.

Estas eram  as relações de trabalho do tempo, sem p ro ­
teção e sem horizonte, especialmente do m agistério que con­
trariava o refrão poético e romântico de ser “a escola riso­
nh a  e franca” .

X X X

O prédio em que se instalou definitivam ente o ATE­
NEU, até ser destruído p ara  dar lugar ao atual, onde funcio­
nou o Institu to  de M atem ática (hoje Repartição do Municí­
pio), foi iniciado em 13 de janeiro de 1848 na presi­
dência de Antônio Joaquim  de Siqueira, sendo inaugurado 
onze anos depois, quando do governo de Antônio Marcelino 
Nunes Gonçalves, a  1 de m arço de 1859, ao mesmo tem po pa­
ra  instrução profissional, com o nome de “Colégio de Edu- 
candos Artífices”, de vida efêmera, vez que em 1862 estava 
extinto. A 1 de m arço de 1874, anexo ao ATENEU, era funda­
da um a Escola Normal, com m atrícula de 20 alunos, para  
finalidade de, após trê s  anos, atribuir títu los de professores 
p rim ários. Tam bém  fechou, logo depois. O ATENEU, «mbç- 
ra os seus concluintes tivessem acesso às Faculdades Supe­
riores, que fossem criadas, facultava, m ediante concurso, o 
professorado no seu seio e fo ra  dele.

Em  derredor da vida docente e discente do ATENEU, 
pode-se dizer sem  susto, criou-se e expandiu-se a cu ltura po­
tig u ar. Os alunos graduados por ele form aram  instituições 
ou tras que existem até hoje. C riaram  centros literários, jo r­
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nais e associações nas quais sem pre im prim iram  um  culto 
de m oral e civism o. Exem plificando, como divulgação do 
saber, hoje inexistente, salvo aquilo que a  atual Universida­
de encoraja, tivemos jornais de colunas abertas aos arrou ­
bos poéticos e literários da juventude, sem esquecer a m a­
nia política. Num espaço de 1887 à 1902, tivemos em N atal, 
entre outros: A Gazeta de Natal, O Correio de Natal, A Liber­
dade, O Cascabulho. O Corisco, O Punhal e o Tentamen. Quan­
do um fracassava e fechava as portas, os ou tros gozavam, 
mas de forma espirituosa, assim:

“Portanto , escreva-se hoje 
Um epitáfio sentido 
Sobre a  cam pa do finado 
Nestes term os concebidos:
Aqui jaz um  jom aleco 
Que, agarrado pelo cós,
M orreu dem orte m acaca 
Ao can ta r dos coriós” . —

Os cursos do ATENEU, nela organização do Dscreto 
n . 891, de 8 de novembro de 1890, constava de CIÊNCIAS e 
LETRAS E ARTES.

Ciências: — aritm ética e álgebra, geom etria e trigo- 
nom etria, física, quím ica e mecânica, h istória natu ra l e hi­
giene, geografia geral e do Brasil e astronom ia, história ge­
ral e do Brasil, sociologia, m oral e pedagogia.

Letras e Artes: — português e literatu ra  nacional, 
francês, inglês, latim , desenho, música, ginástica, evoluções 
m ilitares e esgrim a.

Com parado com os currículos dos antigos Institu tos de 
Ciências H um anas Letras e Artes da Universidade, pouco fal­
tou  para  um a identidade p e rfe ita . No final, os graduados re­
cebiam  o título de B acharel em Ciências, Letras e Artes.

O ensino não era  de m á qualidade, como disse Adauto 
Câm ara: “Os professores eram, de modo geral, com petentes 
p o r um a form ação autodidata, porém  com as limitaçõ?s que 
o meio provinciano perm itia n a  renovação dos seus conheci­
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m entos. A admissão se fazia por concurso de títulos, e, de­
pois, com a reform a Maximiliano, po r concurso de provas e 
títu los. A memorização era m uito exigida, como em geogra­
fia e história. Em  línguas, sempre regras gram aticais, trad u ­
ção e versão. Exercícios de conversação, m uito  raram ente, 
salvo quando o professor sabia falar o idiom a que ensinava. 
E n tretan to , em português, línguas m ortas e nas m atem áti­
cas, existiram m estres notáveis. Em  disciplina in terna, pas­
sara o tempo dos castigos corporais: advertência, suspensão 
e expulsão eram  as penas” . (4)

X X X

O D r. Pinto de Abreu foi um a figura que poderiamos 
cham ar de pedagogo n a to . Mais professor do que bacha­
rel, im prim iu reform as didáticas em nosso ensino, e por 
seu interm édio nascería a  Escola Normal definitiva. Ben- 
quisto como D iretor do Ateneu, nem por isso deixou de so­
frer as conseqtiências do eterno espírito de irreverência dos 
alunos. Conta Clementino Câm ara (5) que, em seu aniversá­
rio, correram  um a subscrição p ara  o presente de praxe. Ape­
nas Gotardo Neto, poeta emérito, colocou às escondidas, no 
pacote, estes versos:

“Eu, que à ju stiça  não minto, 
porque respeito o seu brilho,
P r’a  festa do doutor Pinto, 
assino um  saco de m ilho”.

Professores de português, francês e latim , inigualáv°is 
nnln nulturn. fnrnm Jnãn Tibúmin, EstPvam Dantas, José Ca 
1&Z9.11S P iüheiro . Em  m atem áticas, M an o el G arcia , Z ózim o  
Platão de Oliveira Fernandes. Em  quím ica e fís ica , d r . v a ­
le M iranda, português de nascim ento, e D r. Joaquim  T or­
res; francês, Abel B a rre to . . . e outros, que os sucederam, fo­
ram  homens que p repararam  cidadãos para  todas as profis­
sões da vida da Província e do Brasil.

João Tibúrcio, figura im pressionante do saber da lín­
gua pátria, era capaz de recitar inteiro os Lusíadas e tradu ­
zir com perfeição e ainda fa lar o latim . Desleixado no tra ja r, 
sempre de charu to  na boca, não perd ia nunca um a aula, sen­
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do pontualíssim o no cum prim ento do dever. Aposentado de­
pois de 58 anos de m agistério, não suportou à perda do h á ­
bito e um  mês depois estava m orto .

Estevam  Dantas, ou José Estevam  Dantas, la tin ista  
profundo, antigo aluno do ATENEU, bacharel e licenciado 
em  ciências filosóficas pela Universidade Gregoriana, Roma, 
m onsenhor que seria príncipe da Igreja católica se mais t i­
vesse vivido, fidalgo no aspecto e trato , foi ainda um  conhe­
cedor do grego, sendo consultado extra-fronteiras do Estado
p s r a  t r a d u z i r  c o m p l i c a d o s  a l f a r r á b i o s  de línguas mOrtaS, Tias 
quais inclusive versejava com perfeição.

José Calazans Pinheiro, M onsenhor Calazans, sério, 
exigente, ensinava tam bém  Latim, como Geografia, Francês 
e  Astronomia, m atéria esta em que deixou um  livro, único e 
perfeito para a época, escrito em colaboração com o Coronel 
Costa Pinheiro: — “Lições de Cosmografia.” — O Coronel 
Costa Pinheiro foi seu famoso irm ão “Neco”, grande astrôno­
mo e fixador de nossas fronteiras com o M arechal Rondou.

Monsenhor Calazans, nervoso e im pertinente para com 
os alunos, tinha o costume de, após a lição anterior, na  aula 
seguinte, iniciá-la arguindo a  respeito, e quando o aluno em- 
batucava, com sua voz nazalada, dizia: — Oh! senhor; “Le- 
gere et non intelligere, nom  legere” (Ler e não entender, não 
é  le r) . Ou então, se o rapaz não sabia responder certo, acres­
centava: — “Dicere e t non probare, non dicere, senhor! 
(A firm ar e não provar não é a f irm a r) . Por isto, estava sem ­
pre  às tu rras  com os pupilos. Certa vez;, suspendeu por quinze 
dias o segundo-anista João Campos Café Filho, nor infringir 
a disciplina escolar, faltando com o devido respeito ao profes­
sor . Jam ais pensaria que o insubordinado seria Presidente da 
República.

Certa feita, à desforra pelas im pertinências do querido 
m estre, os alunos pregaram -lhe um a peça. Sabiam  que ela, 
p a ra  to m ar a cadeira m ais macia, colocava sobre o assento, 
pregado por baixo com cordões, um  couro de raposa. Então, 
passaram  um  pouco de cola de marceneiro, da m esm a côr do 
pelo do couro e espalharam -na discretam ente po r sobre o
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assento. Monsenhor Calazans deu a  aula enquanto a cola,
com o calor, secando grudou o couro com a batina  No final, 
ao levantar-se, lá se vai o padre com cadeira e tudo de porta  
a  fora, sobre estrondosa gargalhada da classe.

Como estes e m ais outros, é que de seus esforços, de­
dicação e até sofrim entos, o ensino no Estado progredia, es­
pecialm ente depois da República, quando, além da intensifi­
cação do prim ário, se abriram  novas oportunidades p ara  en­
trad a  do sexo feminino em  todos os setores. Em  1903, fize­
ram  exames de H um anidades no ATENEU as prim eiras: Si- 
drônia de Carvalho, M aria Aminda Caldas, Edilbertina Fil- 
gueira e A lbertina Avelino.

Nesse particu lar da m ulher na  vida estudantil, se a 
participação dela naquele ano foi pioneira no ensino misto, 
não pode ser olvidado o que representou como m estra de p ri­
m eiras letras, e, logo mais, o papel de relevo no panoram a 
das letras do Estado e do Brasil, como Izabel Gondim, Nísia 
Floresta Brasileira Augusta e Auta de Souza.

Professora, especialmente que foi, das três, Izabel 
Gondim, seguindo a tradição do pai, — Urbano Egídio da 
Silva Costa Albuquerque Gondim, lente do antigo ATENEU, 
chegou a escritora e poetisa de valor, com obras publicadas 
que a fizeram  pertencer ao Institu to  Arqueológico de Pernam ­
buco e a prim eira a ingressar no Institu to  H istórico e Geo­
gráfico do Estado, em 29 de julho de 1928. Como todas as 
m ulheres avançadas em anos, não gostava d© dizer sua idade.

. Janúnáo Iomega, cm certa nomenaRem pública a ela
prestada, a certa a ltu ra  do discurso, disse; — Hoje, dia de 
alegria. Hoje em que co m p le ta is ... — E  voltando-se para  
ela: — Quantos, D. Izabel?” — ela im perturbável, respondeu: 
“Siga o seu brinde doutor Janúncio, siga o seu b rinde” . . .  
Tendo lido Eurico Coelho, acrescentou: — “Devo ser m uito 
velha, meu filho. Im agine que sou do tempo em que era 
falta de educação perguntar-se a idade dos ou tros” .

*  *  *

Quando o ruste educacional republicano abalou o 
Brasil, é que outras instituições, pilastras da form ação de 
professores ainda existentes no Estado, com eçaram  a surgir.

184



REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO 12 GEOGRÁFICO DO R.G .N .

Em  1902, o Colégio da Im aculada Conceição das Irm ães 
D orotéias.

Em  1903, o Colégio Diocesano “Santo Antônio”, anexo 
à igreja do mesmo nome que, a p a rtir  de 26 de dezembro de 
1929, foi entregue à direção dos Irm ãos M aristas. Passando 
a lecionar em  fevereiro de 1930, com o método francês do 
“Guide des Écoles”, os m aristas sob a direção do Irm ão José 
Vey, tira riam  a prim azia secular do ATENEU na form ação 
da juventude potiguar.

No governo do Dr. Antônio de Souza, finalmente, foi 
criado em definitivo o Grupo Escolar Modelo, conforme o de­
creto n. 174, de 5 de m arço de 1908, o que perm itiu, em 29 
de abril do mesmo ano, o funcionamento da Escola Norm al 
instalada no mesmo prédio — (onde foi a Faculdade de Di­
reito — Pr. A. Severo), já  que a fundada em 8 de fevereiro 
de 1890 havia fracassado.

A 2 de agosto de 1912, o Colégio Sagrado Coração de 
Maria, em M ossoró. Pela Lei de 24 de abril de 1922, a  Escola 
Profissional do Alecrim, ensinando serralharia, m ercenária, 
sapataria, funilaria.

Por Decreto n . 163, de 19 de janeiro de 1922, a Escola 
Normal de M ossoró, onde existia, anteriorm ente — fundado 
a 22 de m arço de 1901 —, o Colégio Diocesano Santa Luzia.

A Escola Doméstica de Natal instalava-se em 19 de se­
tem bro de 1914, m antida pela Liga de Ensino inspirada por 
Henrique Castriciano de Souza. Foi a prim eira do Brasil, aos 
moldes das escolas Suíças, tendo como professores suíças, 
francesas, inglesas e norte-am ericanas. Im par e poderosa, no 
dizer de Câm ara Cascudo, a Escola Doméstica de N atal é um  
dos m ais altos e legítimos títulos de alegria educacional 
brasileira. Diplomou sua prim eira tu rm a em 1919, sendo pa- 
raninfo o M inistro Oliveira Lim a. A 8 de setem bro de 1919, 
a Escola Técnica de Comércio de N atal, a prim eira no gêne­
ro, form ando contadores. Em  seguida, com currículo igual, 
ou tra  fem inina de pouca duração.
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Para o interior, em  Caicó, desde 1925 funcionava o 
Colégio San ta  Terezinha. do Menino Jesus, como tam bém , em 
Ceará-Mirim, o Colégio Santa Águeda e o Colégio do Carmo,, 
respectivamenté, em 1937 e 1941. Na cidade do Açu, a p a rtir  
de 1927, o Colégio Nossa Senhora das Vitórias.

Ainda em Natal, tivemos o Colégio Pedro II  sob a orien­
tação do inesquecível Professor Severino Bezerra, em dias de 
agosto de 1927. Depois o Colégio “N. S. das Neves”, no Ale­
crim , em 5 de agosto de 1932; o Colégio Salesiano, na Ribeira, 
ocupando a mansão doada por D. Inês Barreto, a p a rtir  de 
1936; o Ginásio “7 de Setem bro”, fundado pela dedicação de 
Hem etério Fernandes Queiroz, em 1944; o Ginásio “São Luís” 
do Padre Eym ard L. Monteiro, que iniciou as atividades em 
Io de abril de 1946 e inaugurou o ciclo ginasial em 1? de abril 
de 1956; o Colégio “M aria Auxiliadora, em 2 de fevereiro de 
1951, na  Rodrigues Alves. Tirol; e, finalm ente um a rede de 
Colégios Estaduais p ara  atender a nova sistem ática do ensino 
do 19 e 2o graus, tam bém  no interior.

★  *  *

Nessa progressiva educacional, a p a rtir  do princípio do 
século, evidentem ente te ria  de haver a iniciativa de instalação 
de um  curso superior entre nós. A Escola de Farm ácia, cria­
da pela Lei n . 498, de 2 de dezembro de 1920, foi a pioneirís- 
sim a. Foram  seus alunos: Áureo Paiva, Álvaro Torres Navar­
ro, José de Almeida Júnior e ó to n  Paulino de Santana. Só 
term inaram  dois, em 1925; — Álvaro Torres Navarro e JOQó 
Üe Almeida Júnior. Depois, fechou. J u stifica v a  a fa m a  que
possuímos: --- "isratalj UO já  tCYO" ,

Dos m estres dessa Escola dois tom aram -se em eviden­
cia; — o Dr. Vale Miranda,, português radicado em Natal, 
conhecedor profundo da física e química, deixou entre nós 
vários produtos de sua especialidade, entre eles, o que ainda 
é vendido nas Farm ácias: “S anarina” . O outro, o Dr. Joaquim  
Inácio Torres, tam bém  e sobretudo professor do “Atheneu” . 
Proprietário  da Farm ácia Torres, ao tempo na esquina da 
P raça 7 de setembro com a Junqueira Aires, toda vez que 
desabavam as chuvas, esfregando as mãos dizia: “um a chu-

186



REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E  GEOGRÁFICO DO R .G .N .

vinha dessas não dou p o r menos de 100 mil ré is”, antevendo 
o lucro na  com pra de remédios contra a gripe. “Seu Torres 
como era  conhecido, só dizia “ENTÃO” por “Entonce”, já  ou­
viu por “joviu” e “ÓXIDO” por “OCHIDO” . Nas aulas 
práticas, anunciava sempre um a reação notável. Até que um  
dia, os seus alunos do Ateneu trocaram  os frascos dos ácidos, 
e o resultado foi um a explosão terrível na  sala. Emergindo 
da fumaça, cara  negra e cabelos cham uscados, proclam ou so­
lene: — “É assim  que m orre um  sábio” .

Merece destaque espocialj naquela çpoç^j y ÜVVmVVÍ

uma escola de civismo inigualável: — A Associação de Esco­
teiros do Alecrim”, no dia 24 de junho de 1917. Foram  
seus fundadores, Henrique Castriciano, M eira e Sá, Elói de 
Souza, Moisés Soares, Comandante M onteiro Chaves, e aque­
le que a dirigiu até a m orte em 13 de agosto de 1967, —  O 
Professor Luís Soares Correia de Araújo, exemplo de dedica­
ção à juventude potiguar, encam inhando-a na trilha  da m oral 
cristã  e de am or às nossas tradições.

Depois de 1934, m udaram  os currículos para ingresso 
no Curso Superior. Acabaram com as Humanidades; com o 
regime de m adureza. Sucederam-se transform ações outras 
de conclusões de cursos, como os de cinco anos do ginasial 
p a ra  m ais dois pré-Universitários, posteriorm ente transform a­
dos em  ciclos ginasial e colegial, hoje obsoletos em razão da 
ú ltim a reform a estabelecendo o ensino de F  e 2? graus.

Mas, em quaisquer circunstâncias, chegar aos bancos 
acadêmicos somente era perm itido a quem  tivesse situação 
econômica capaz; quem fosse sustentado pelos pais, ou con­
seguisse afanar-se num  emprego com tempo p ara  estudar, po­
dia asp irar a esse ideal concre1.izando-o em Recife, Fortaleza, 
Salvador ou mesmo Rio de Janeiro. Daí, m uitas vocações na­
tas perdidas

Por fim, ao térm ino da década de 40, o Ensino Supe­
rio r en tre nós firmou-se definitivam ente. A segunda Facul­
dade de Farm ácia, em  conjunto com a  de Odontologia, ideali­
zada pelo Professor Luiz Soares Correia de Araújo, é instituí­
da pelo Decreto-Lei n9 684,, de 3 de fevereiro de 1947, do então
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In terventor Federal Gal. Oreste da Rocha Lima; — Faculda­
de de Direito (Lei Estadual n« 149, de 15.8.1949); Faculdade 
de Medicina, iniciativa da Sociedade de Assistência H ospita­
lar do Estado (Resolução de 29 de janeiro de 1955), au tori­
zada a funcionar pelo Decreto Federal nP 37.931 de 20.09 55, 
do Presidente Café Filho; Escola de Engenharia (Lei E sta­
dual nP 2.045 de 11-9-1957); e a Faculdade de Educação, depois 
Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de N atal fundada pela 
Associação de Professores do Rio Grande do Norte (12.3.1955) 
instalou-se em 27.12.56 face o reconhecimento Federal pelo 
Decreto nP 40.573, de 18.12.1956. E ste núcleo inicial, e mais 
a Escola de Serviço Social, escola particu lar funcionando 
desde 02 de junho de 1945, motivou a formação da Universi­
dade graças os esforços do Prof. D r. Onofre Lopes da Silva, 
seu prim eiro Magnífico R e ito r. A fundação ocorreu face a Lei 
E stadual nP 2.307, 25.06.1958, e funcionamento aprovado 
pelo Decreto-Federal nP 45.116. de 26 de dezembro do mesmo 
ano. No dia 18 de dezembro, pela Lei n? 3.849, estava incorpo­
rada ao M inistério da Educação.

Progredindo sempre, a p a rtir  dessa época, a Universi­
dade criou, incorporou, ou agregou outras Unidade dispersas, 
como Institu to  de Antropologia “Câm ara Cascudo” (Lei E s­
tadual nP 2 694, de 22/11/60); In stitu to  de Biologia M arinha 
(Res. Cons. U nivert. 4/10/62); Escola de M úsica (Res. nP 6, 
de 19 1-62 Cons. Univest.); Colégio Agrícola de Jundiaí, fun­
dado em 7/12/49 e transferido à U n iv ersid a d e  p e lo  r w
J“ral 61-1631 Eswia Domestica Qe Natal, ensino médio, 
fundada em 19 de setem bro de 1914, agregada em 22,6.1962; 
e Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e Atuariais de 
N atal (30.9.1957), federalizada pelo Decreto nP 1021 de 
19/7/62. órgãos suplem entares surgiram : — CRUTAC, que 
adotou program a de interiorização dos seus diversos cursos, 
segundo o qual o estágio dos estudantes concluintes passou, 
em  parte , a ser realizado num a área de doze Municípios da 
região do Trairi, m ediante criação de condições de tre ina­
m ento útil nos setores profissionais respectivos (instalação 
em 2 .8 .66); e o SEPA, serviço de Psicologia Aplicada, em 
15.8.65. No decurso de 75/76, ainda incorporou as Faculda­
des de Jornalism o e Sociologia, pertencentes à Fundação 
“José Augusto” .
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O Campus, verdadeira cidade U niversitária, idealiza­
do, executado e iniciada a sua instalação em 1972, fru to  do 
esforço e dedicação do Prof. Genário Fonseca, então Reitor, 
em  razão da nova es tru tu ra  do Ensino Superior, aglutinou 
os cursos em  cinco Centros: de Ciências Exatas e Naturais, 
de Ciências Hum anas, Letras e Artes, de Técnologia, de Ciên­
cias da Saúde e de Ciências Sociais Aplicadas, que acolhe, 
an u a lm en te , em  seus diversos cursos de formação, m ais de 
1.500 novos alunos e entrega, devidamente qualificados, apro­
xim adam ente, 900 professores e profissionais, tais como _
na Área B iom édica — Biólogo, Dentista, Frof. em EQUCâÇâO
FlSÍO .̂ Ewf&íttièwft. "Parroftcêutico, TSJédico e TsTutricionistaj ' v

Á rea TTumanísticu —  Bacharel em Direito, Assessor-Secretá­
rio Executivo, Artista Plástico, Bacharel e Licenciado em  
Letras, Comunicólogo em  Teatro, Contabilista, Economista, 
Licenciado em Geografia, H istória, H istoriógrafo, Jornalista, 
Licenciado em  Pedagogia, A dm inistrador Escolar, O rientador 
Educacional, Supervisor Escolar, Músico, Professor dos 19 e 29 
graus do ensino médio,, Professor de Estudos Sociais e Técni­
co em Administração; na Área Tecnológica — Arquiteto, E n ­
genheiro, Estatístico, Físico, Geólogo, M atemático, Professor 
de Ciências, Químico, Tecnólogo em Administração de E m pre­
sa Rural, Tecnólogo em Aquacultura, Tecnólogo em Coopera- 
tivismo, Tecnólogo em Indústria  Têxtil.

A dinâm ica dos Governos Federais, de 1964 até hoje, 
tem  dado prioridade ao setor da educação, e, por isso mesmo, 
como ocorre noutras partes da Federação,, a ação U niversitá­
ria não se restrige somente a com unidade em  que ela atua, 
porém  perm ite à form ação de outros centros universitários 
nas regiões de densidade demográfica acentuada, Essa polí­
tica perm itiu, no Estado, fossem instalados, na  Zona Oeste, 
além da Universidade Regional de Mossoró, os núcleos avan­
çados de Açu e de Caicó.

Na atual gestão do Reitor Domingos Gomes de Lima, 
diz ele, que “a conscientização dessa realidade tem feito com 
que a Universidade Federal do Rio Grande do Norte venha 
adotando procedim entos em inentemente pragm áticos, imple­
m entando respostas de caráter conjuntural e doutrinário, 
através de um  modelo com portam ental de efetiva validade
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p ara  a renovação ou dinamização dos fatores próprios do ma- 
crossistem a social em que se encontra inserida. Essa visão 
im plica o atingim ento dos seguintes objetivos: — a ) eleva­
ção dos seus níveis de eficiência educacional e adm in istrati­
va; b ) desenvolvimento da pesquisa pu ra  e aplicada, voltada 
p a ra  a identificação e aproveitam ento das potencialidades re­
gionais; c) formação de profissionais, atendendo à dem anda 
do m ercado regional, p ara  instrum entalização do desenvolvi­
m ento da Região e do País; e, d) integração da Universidade 
à comunidade, estendendo a esta os resultados e benefícios 
próprios da Instituição.

*  *  *

Quanto à form ação do professor, podemos apontar o 
ano de 1950, como o m arco inicial da reestruturação do m a­
gistério p ara  os ciclos médio e superior com a obrigatorieda­
de de cursar as Faculdades de Educação. Antes, toda aquele 
que por vocação entregava-se ao m ister, tendo concluído o 
curso secundário, podia requerer o seu registro nas discipli­
nas que lecionava, sujeito a prova do exercício em tantos anos, 
atestada a sua eficiência e honorabilidade perante o MEC.

Após 1956, para várias regiões do Paia. onde havia de­
ficiência de professores form ados e na falta de órgãos de for­
mação, o MEC estabeleceu o exame de suficiência (CADES). 
Os candidatos possuidores de cursos superior, secundário ou 
comercial, freqüentavam  em dois meses disciplinas de Didá­
tica Geral, D idática Especial e conteúdo das m atérias esco­
lhidas e, afinal prestavam  exames escrito, oral e prático. 
Sendo aprovados, recebiam os respectivos registros para  le­
cionarem nos Cursos Comercial e Secundário (ginasial e ce- 
legiai) t Hoje, praticamente, está extinto.

Todavia, somente com a criação do regime universitá­
rio, adotando um a sistem ática educacional calcada numa di­
dática m oderna e dinâmica, é que foi possível proporcionar o 
m elhor preparo  técnico dos seus graduados, sobrem aneira dos 
seus professores que vão a tu a r na  área do ensino básico, cé­
lula principal de formação daqueles que pretendem  chegar 
aos bancos acadêmicos.
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A professora doutora M aria Izaura de Medeiros Pinhei­
ro, do Centro de Ciências Sociais Aplicadas, D epartam ento 
de Educação, é quem explica essa transform ação: —

“— A Universidade Federal do Rio G rande do N orte re ­
fletiu, de início, quanto à execução do ensino, a situação ca­
ra c ter íst ica  da Universidade B rasileira” .

“— Partia-se do falso presuposto de que o especialista 
num a determ inada área do saber, era capaz de exercer a do­
cência m inistrando aulas do conteúdo no qual havia aprofun­
dado estudos ou possuía um a experiência profissional mais 
rica. Conseqüentemente fortaleceu-se um a metodologia trad i­
cional operacionalizada, basicam ente, através da técnica ex- 
positiva. No ensino das disciplinas que dem andavam  as cha­
m adas “aulas p rá ticas”, as “preleções” eram  seguidas de ex­
perim entos o que de um a certa m aneira, concretizava objeti­
vos de aplicação” .

“— As m udanças que vinham se operando no ensino em 
conseqüência da divulgação de princípios da Psicologia da 
Aprendizagem, e, principalm ente, reivindicações estudantis cla­
mando por um  ensino m ais efetivo, repercutiram  na nossa 
Universidade. Professores de outros Estados, a convite das 
então Faculdades, aqui m inistraram  cursos intensivos de Didá­
tica. Posteriorm ente, no ano de 1968, houve a incorporação 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de N atal da Fun­
dação “José Augusto”, à Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, contando com grande núm ero de professores licen­
ciados que m inistravam  disciplinas pedagógicas nos diversos 
Cursos de Licenciatura. A p a rtir  daí esses professores passa­
ram  a ser solicitados pelas Faculdades para m inistrarem  cu r­
sos de “Didática do Ensino Superior” — (Odontologia, Medi­
cina, Serviço Social, Farm ácia, Ciências E conôm icas)” .

“— Eram , entretanto, cursos que sim plesm ente se lim i­
tavam  a análise de métodos e técnicas aplicavéis ao Ensino 
Superior. Com o advento da Reforma Universitária houve 
preocupação em  reform ular a estru tu ra  didática da U niversi­
dade p ara  adaptá-la a um a nova realidade. ”
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“— Uma nova sistem ática de avaliação foi im plantada, 
passando-se a adotar conceitos. A criação do Ciclo Básico 
constituiu, num  certo sentido, um a pressão p ara  unificação de 
procedim entos de ensino e coerência entre os conteúdos pro- 
gram áticos. A determ inação de pré-requisitos evidenciou a 
necessidade de determ inar com portam entos iniciais” .

“— A preocupação, hoje dom inante, de fazer do ensino 
um a atividade cientificamente em basada, sensibilizou o pro­
fessor p ara  adotar um a nova atitude em sala de aula. Sentin­
do que o simples “fazer didático” não satisfaz, com eçaram  os 
professores a buscar um a explicação para  os procedimentos 
preconizados pelo ensino novo, na form a adotada em recente 
Resolução do Conselho Superior de Ensino e Pesquisa, deter­
m inando modificações nos program as a serem  desenvolvidos 
nos cursos de aperfeiçoam ento e especialização. O uso de re­
cursos de visualização foi sensivelmente am pliado. Surgiram  
experiências com o modelo não diretivo de ensino e algumas 
disciplinas experim entaram  modelos de ensino personalizado”

“— No prim eiro período do ano letivo de 1976, professo­
res de diversas áreas frequentaram  um  Curso de Aperfeiçoa­
m ento em Metodologia do Ensino Superior. No segundo perío­
do o mesmo Curso está sendo realizado, contando com a par­
ticipação de professores. A responsabilidade de coordenar e 
m in istrar estes Cursos foi atribuída ao D epartam ento de E du­
cação” .

"— Atualmente, para tomar exeauível a aplicação de 
nevas «orm as sobre avaliação,, as quais põem ênfase «a ava­
liação por objetivos, está sendo desenvolvida um a programa­
ção capacitando professores para adotar esse processo” . —

Com a Universidade form ada e form ando dessa form a 
então aquela frustração de que m uitos entre nós sofreram  por 
não poderem  alcançar o grau superior, desapareceu, porque 
ela, hoje, no dizer do ex-Ministro da Educação, senador Jar- 
bas Passarinho, — “deixou de ser mero repositório de conhe­
cim entos a serviço da aspiração de saber de um a elite, para  
se transform ar num  instrum ento que satisfaça a aspiração da 
sociedade, ao progresso, cada vez m ais aberta  aos pobres” . 
Aberta a todos, dizemos nós, indiscrim inadam ente, só faz um a
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exigência m oralizadora: — capacidade. H onestidade e eficiên­
cia profissional, são a tribu tos conseguidos no estudo e exem­
plos dos seus m estres.

A evolução técnica e científica, a especialização conse­
guida no CUrSO Universitário acabou, com a figura do m estre 
enciclopédico e requisitado para toda obra. A instrução, mi­
nistrada dentro das referidas modalidades didáticas, valori- 
7jOU 0 conhecimento humano form ados dc novas categorias 
profissionais 6 orientou a juventude em busca de vocações au­
tênticas .

A carreira do magistério, tam bém , a p a rtir  daquele m o ­
m ento, sofreu substancial transform ação, m elhorando sensi­
velmente a p a rtir  dos 12 últimos anos, quando foi colocada em 
igualdade, quer como funcionário público ou empregado, em 
direitos e obrigações, a  outros cargos de funções empregatí- 
cias, recebendo os benefícios e assistência previdenciária 
possíveis,, como ocorre em todo o B rasil. Mas, aguarda ainda 
a  fiel concretização do “Program a de M etas” do Governo Fe­
deral p ara  sentir-se verdadeiram ente recom pensada do seu alto 
valor social, como explica João de Scantim burgo, em  “T ra ta­
do Geral do B rasil”: — “O magistério terá  sua parte  nessa 
obra, que se nos antefigura gigantesca. Ninguém ignora que 
o professor de todos os níveis é mal rem unerado em nosso 
País, que chega ele ao sacrifício, p ara  cum prir a sua missão 
transfiguradora da inteligência. Vencimentos ou salários 
baixos, condições de trabalho  não raro  péssimas, sobretudo 
no interior, onde jovens professores não têm, m uitas vezes, 
onde habitar e comer decentem ente. O “Program a de M etas” 
se preocupa com o problem a e vai se ocupar d e le . O professor 
terá  que ganhar m ais e dispor de assistência, graças à  qual 
o exercício da profissão educativa seja menos penosa, não de­
pendente, exclusivamente, de um  fa to r sujeito a  m udança, 
como a  vocação” .

Vê-se, assim, que a adm inistração brasileira de agora, 
consciente de sua imensa responsabilidade, tom a a educação 
no seu verdadeiro sentido, o de alavanca do desenvolvimento 
como processo de reform a integral da nação, como força p ra  
elevá-la a condição de grande potência, à qual seremos em 
breve tem po.
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